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Estado do Ceará

coNTRATO N" 20250564

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" l)I O4()OOI/24

TERMO DE CONTRA-IO QUE FAZEM ENTRE SI A
SECRETARIA DO TRABALHO E ASSISTENCIA
SOCIAL E TSERV GESTAO DE BENEFICIOS LTDA.

O(A) SECRETARIA DO TRABALHO E ASSISTENCIA SOCIAL, com sede no(a) Av:Pergentino
Almino Pinheiro, s/n. Cento, Jagualibara-CE. CEP: 63.490-000, inscrito(a). no CNPJ/MF sob o
| 4.534.41710001-49, neste ato lepresentado(a) pelo(a) Sr(a) RAIMUNDA DIOGENES SALDANHA,
doravante denominada CONTRATANTE. e o(a) TSERV GESTAO DE BENEFICIOS LTDA. inscrito(a) no
CNPJMF N" 13.858.76910001-97. sediado(a) na , doravante designada CONTRATADA, neste ato
representada pelo(a) Sr.(a) FRANCISCO EVANDRO DE SOUZA JLTNIOR, portador'(a) do CPF/MF N"
917.894.273-04, tendo em vista o que consta no Processo administrativo no 01040001124 e em obseruância
às disposições da Lei n' 14. I 33, de 2021 e na Lei n' 8.078, de I 990 - Código de Defesa do Consumidor,
resolvem celebrar o presente Tenllo de Contlato, decon'ente do Pregâo Eletrônico n0 2024042601PERP,
nrediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas,

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
l.l. o objeto do presenLe insrrumento e a CONTRATAÇÀO DE sERVIÇo DE IToRNECIMENTo DE
EQUIPAMENTOS E H^RDWARES. INSTALAÇÀO E MANUTENCÀO DE PLATAFOR\,IA
INTEGRADA DE SUPORTE OPERACIONAL PARA TELEMETRIA E CONTROLE EXTERNO DE
VEíCULoS VIA SATÉLITE POR GPS/GPRS/EDGE. E GERENCIAMENTO DE CONTROLE
INFORMATIZADO DA FROTA, COM USO DE TECNOLOGOA QRCODE OU SENSOR DE
APROX]MAÇÀO. COMO MLIO DE TFRMEDIAÇÀO DO PACAMENTO PARA AQUISIÇÃO DE
COMBUSTIVEIS (GASOLINA, ETANOL E DIESEL), BEM COMO PEÇAS E SERVIÇOS DE
MANUTENÇÀO PREVENTIVA E CORRETIVA, LAVACEM E BORRACHARIA, EM REDES DE
ESTABELECIMENTOS CREDENCIADOS VISANDO ATENDER AS NESSECIDADES DA
SECRETARIA DO TRABALHO E ASSISTENCIA SOCIAL, DO MLTN1CÍPIO DE JAGUARIBARA-
CE, conÍ'orme especi{icações técnicas e nas condições estabelecidas no Termo de ReÍêrência.

I .2. Objeto da sontrataçào:

SEQ DESCRIÇÃO MARCA T]ND QTD V. TINIT V. TOTAL

SERV DE FORN DE PEÇAS E

SERV DE OFICINA Outras Serviço 1.0 I 5.000,00 I 5.000,00

ATRAVES DE
REDE

CREDENCíADA(SETAS)
Serviço de intermediação. administração e geÍenciamento. através de sistema ilformarizado integrado

próprio ou licenciado. COMPATIVEL COM HARDWARE ESTAÇÀO TERMINAL DE ACESSo

COM SISTEMA plug and play EM OBD, para fornecimento e reposição de peças e acessórios em

geral, serviços de borracharia, lavagenr simples e completa de veículos, troca de filtros e óleos, como

também, manutenção preventiva e corretiva atraves de rede de estabelecimento credenciados pela

colrtratada, com uso de cartões magnéticos ou tecnologia similar para atendimel'tto das necessidades da

frota de veículos da Secretaria do Trabalho e Assistência Social
Valor total: 15.000,00
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1 .3. São instrumento que vinculam esta contt.atação, independentemente de transcrição:
| .3.I . O Termo de Referência;

I .3.2. O Edital da Licitação;

I .3.3. A proposta do CONTRATADO; e

1.3.4. Eventuais anexos dos dôcutxentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA. DA vIGÊNcTa I DA PRoRRoGAÇÀo
2.1.o prazo de vigência da contratação é até 3l de dezenrbro de 2025. podendo ser pronogados
sucessivamente. respeitada a vigência máxima decenal. desde que haja previsão enr edital e que a autor.idade
competente ateste que as cotrdições e os preços penranecem vantajosos pala a Adrninistração, permitida a
negociação com o contíatado ou a extinção contratual sern ônus para qualcluer das parles.

2 1.I. O prazo de vigência será automaticamente promogado, independenternente de terrro aditivo, quando
o objeto não fot'concluído no período firnrado acinra, ressalvadas as providências cabíveis rro caso cle culpa
do CONTRATADO. previstas neste instiurnento.
2.2. A prorrogação de que úata item acinra é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que
as condições e os preços permaneceir vantajosos para a Administfação. pelmitida a negociação com
o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a íolma de prestação dos serviços tem natureza
continuada:

b) Seja juntado relatótio que discorra sobre a execução do contrato. com informações de que os serviços
tenham sido prestados regttlamente;
c) Sejajuntadajustificativa e motivo. por esctito, de que a Ad[rinistração rnantém interesse na realização do
serviço:

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogaçào:

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

2.3. O contratado não tem djreito subjetivo à prorrogação contratual.

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo
do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados corno condição para a
renovação.

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contÍatado tiver sido penalizado nas sanções de
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público. observadas as

abrangências de aplicação.

C LAUSULA QUARTA . DA SUBCONTRÁTAÇÃO
4.1. Não ser'á adrnitida a subcontratação do objeto contratual

C]LAUSLILA QUINTA - DO VALOR

Ce,Ín Álni isÍttti»o PortinoMfliÍt
Áv. Bqerro rlc Mc ezes, J501enlru- hgut tiblm - Ceoni - CEP: 63,190-000 - TeleÍote Et - 3568.4534

ra

JÍqOp
J

CLÁUSULA TERCEIRA - DoS MODEL0S DE ExECUÇÃo E GESTÀO
3. L Os termos en'r relação ao regiure de execuçào contratual. do modelo de gestào. assim conro os prazos e

condições de conclusão. eÍrtrega, observação e recebirnento do oLr-ieto constam no Termo de Rel'erência.
anexo ao edital.
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5.1. O valor total da conrataçâo é de R$ 15.000.00 (quinze mil reais).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execuçào
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalh istas. previdenciâ'ios, fiscais e conrelciais
incidentes, mxa de adn't in islração, frete, seguro e outrôs necessários ao cuurprimento integral clo objeto da
contratação.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO
6.1. O prazo para pagamento ao contrâtado e demais condições a ele relerentes encontram-se definidos no
Termo de Referência. anexo ao edital,

CLÁUSULA SÉTIMA. Do REAJUSTE E REPACTUAÇÃO
7.1. Os preços inicialmente contl'atados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçâmento estimado.

7.2. Após o interregno de I (urn) ano. e independentemente de pedido do CONTRATADO. os preços iniciais
serão reâjustados, mediante a aplicação. pelo CONTRATANTE. nrediante aplicaçào do Indice Nacional de
Preços ao Consumidor Arnplo (IPCA). exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a
ocon'ência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao plimeiro, o interregno ninimo de I (urrr) ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) írrdice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao
CONTRATADO a importância calculada pela úl1ima variação conhecida, liquidando a ditêrença
correspondente tão togo sej a(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5- Nas aferições iinais. o(s) índice(s) utilizado(s) pala reajuste será(ão). obrigatoriamente, o(s)
deÍinitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para leajustamento venha(m) a ser extirlto(s) ou de qualquer tbrma
não possa(nr) mais ser utilizado(s). será(ão) adotado(s), enr substituição, o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) pela legislação então enr vigor'.

7.7. Na ausência de previsào Iegal quanto ao índice substituto, as pafies elegerão novo indice oficial. pala
reajustamento do preço do valor remanescente. por rneio de telmo aditivo.

7.8. O rea-juste será realizado por apostilamento.

7.9. Será pernritido a repactuação de preço para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do
contrato em caso de lbrça maior. caso Íbftuito ou tàto do principe ou em decomência de fatos imprevisíveis
ou previsÍveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado,
respeitada. enr qualque:'caso, a repartição objetivâ de risco estabelecida no contlato.

CLAUSULA OITAVA. DAS OBRIGAÇÔES DO CONTRATANTE
8.1 . Sào obrigações do CONTRATANTE:
8.1.1. Exigir o cumprilnento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com o
contlato e seus anexos:

8.1 .2. Recebel o objeto no prazo e condiçôes estabelecidas no Tetmo de Referência:

8. I .3. Notificar o CONTRATADO. por escrito. sobre vícios, defeitos ou incon'eções verificadas no objeto
fblnecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, nô total ou em parte. às suas expensas;

C eníro Att i tti§ftttivo Porcino Ltuiu
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8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimenlo das obrigacões pelo
CONTRATADO;

8. 1 .5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que penine à parcela incontroversa da execuçào
do objeto, pala efeito de iiquidaçâo e pagamento, quando houver controvérsiâ sobre a execuçâo do objeto,
quanto à dimensão. qualidade e quantidade, conforme o afi. 143 da l,ei n" 14. I 33. de 202 I ;

8. 1 .6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor corl'espondente ao fomecimento do obj eto, no prazo,
forma e condições estabelecidos no presente Conh?to;

8.1.7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções prcvistas na lei e neste Conlrato;

8.1.8. Informar a Procuradoria Geral do Municipio para adoção das medidas cabíveis, quando do

descumprimento de obrigações peio Cor')ffatado;

8.1.8.1. Explicitanrente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execuçâo do
pl'esente Termo de Conhato, ressalvados os requerimentos manifestamente jmpeftinentes. meranlente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.1 .8.2. ConcluÍda a instrução do requerimento. a contar da data do prolocolo. a Administração terá o prazo

de 10 (dez) dias, acÍmitida a prorrogação motivacla por igual petíodo.

8.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equiiíbrio econômico-financeiro feitos pelo
contralado no prazo máximo de 10 (dez) dias.

8.1 . i 0. NotiÍlcar os emitentes das garantias qualrÍo ao inicio cle processo administrativo para apuração de

descrrrr plirreut o de cláusulas contratuais.

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assutnidos pelo CONTRATADO cont

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros enr

decorrência de ato do CONTRATADO, de seus etnplegados, prepostos ou subotdinados.

CLÁUSULA NONA. DAS OBRIGAÇOES DO CONTRATA-DO
9.1 . Executar o obj eto de acordo com as normas da ABNT, do INMETRO e de acordo coln as especificações
técnicas constantes na proposta da cônÍatada e no Termo de Ret'erência do procedinrento de contt'ataçãc,;

9.2. Responsabilizar-se por quaisquer danos causados aos seus prepostos ou a terceiros durante a execllção

do objeto contrâtado;

9.3. Responsabilizar-se pelo pagamentô de seus impostos, Íibutos e plincipalmente pelo pagantento dos

encargos trabalhistas e previdenciár'ios devidos;
9.4. Responsabilizar'-se pela solidez, segurança e garantia do ob.]eto contratado, à luz do Código Civil
Bras il ei ro;

9.5. Manter durante toda a execugâo deste tern'lo compatibilidade com as obrigações assumidas, em especiai
as condições de HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÀO exigidas na contratação;

9.6. Faturar o ob.ieto diretamente à CONTRATANTE, vedado o faturamento via terceiros;

9.7. Manter, sob as penas da lei, o rnais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, informações,

documentos, especificações técnicas e comerciais da CONTRATANTE, de que venha atomar conhecimento
ou ter acesso, ou que venham a seL confiados, sejam lelacionados ou não com o obj eto deste Coní ato;

9.8- Substitui| em qualquer tempo e ser]i qualquer' ôtrus para à CONTR-ATANTE, no pràzo de ãÍé 72h
(setenta e duas) horas da recusa, nô todo on em parte, o objeto recusado pela administração, caso constâtadas
divergências nas especificações, às normas e exigências especificadas no Edital ou na Proposta do Contratado;

C ? ntru A d mi nist nt íit o P o rc i n o Mai.t
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9"9. Possibilitar à CONTRATANTE eíetuar vistoria nas suas instalações, a fim de verificar as condições
para âtendimento clo objeto contratuali
9.1 0. Indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execuçào do colltrâto. As decisões
e providências que ultrapassarem â competência do representante clo contratado deverâo ser comunicadas a

seus superiores em tempo hábil para a adoção das n.redidas necessárjasi
9.1 I . Reparar, corigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total olt em pa1te, o objeto do contrato
em que se velificarem vícios, defeitos ori imperfeições;
9.12. UÍtlrzat no rastreamento tecnologia GPS/GPRS/GSM baseada em uma solução com melhor cuslo-
benellcio, v;sto que essa tecnologia GPS pelrnite acessar uma série de dados relacionados à identificação do
condutor, à geolocalização de um veiculo através de satélites, localizando-o no mapa, além de apontar
velocidade, quilometlagem rodada e o sentido em que o veículo está se cleslocando.

9. I 3. Disponibilizar os cartôes solicitados para os veícu1os no prazo miirimo de 20 (vinte) dias úteis. contados
a patir" da solicitação:
9.13.1. Caso exista algum erro ou informaçâo incompleta na solicitação que trata esta alínea. o solicitante
deverá sel inlortnado a respeito do erro ou ausência de infonnação em no máximo 2 (dois) dias úteis da
solicitação.0 prazo desta alínea será contado a palÍir do envio correto das iníormaçôes da solicitaçâo;
9.14. Comunicar'à CONTRATANTE qualquer anormalidade naprestaçào dos sewiços objeto deste conüato;

9.15. Disponibilizar os cartões, no ato da impLantação do sistema, sem ônus para o conü'atante, ficando
arbitrado que a emissão de 2^ via não u1ü'apassará o valor de R$ 20,00 (Vinte leais) pol caltão;
9.16. Penritir a realização das transações, garantindo os nresmos cor'ltrôles definitlos no "ETP" quando
surgirem problemas relativos a software e equipamentos de leituras de cartão existentes nos fornecedores
cledenciados:
9,17. Executar os serviços através de coleta de preços de {ornecedores credenciados no sistema. Cada
necessidade deverá gerar uma coleta com numeração individualizada, que ficará disponível para os

credenciados colocarem seus pregos com no mÍnimo 24h (vinte e quah'o horas). O sistema deverá dispa-ar
automaticamente a coleta para todos os íornecedores credenciados na especialidade solicitada;

9.18. Pelnitir, através do sistema, o gerenciamento da fi'oÍa de veículos, sem ônus para a CONTRATANTE,
viabilizando a mânutenção dos cadastros, parametrização de cartões e enrissão de relatórios opemcionais e

financeilos para conlrole e gestão das informações sobre os veículos, usuários e respectivas despesas com os

selviços;
9. 19. Realizar o processamento das informações relativas às operações de cada um dos veículos de forma
descentralizada e autonática: e

9-20. Permitil a infonnatização dos dados de consumo dos serviços, conü'oles de quiiomeffagem, custos,
identificação do veículo, identiticação do porlador do catlão com sua i'espectiva matrícula Í'uncional ou outra
folma de identificação, Orgão/Entidade, cidade onde ocor'r'eu a transaçãô, datas e horários, além de outlos
necessários ao controle da Ír'ota de veículos.

CLÁUSULÀ DÉCIMA. DA GARÀNTIA DE EXECUÇÃO
10.1. Não haverá exigência de garantia contÍatual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA
ADMINISTRATIVAS

PRIMEIRÁ D.{S h-FR.{COES I D.r\S SANCÓI]S

Ce tu ArlninisÍhttiro Porcino XIflía
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11.1. Comete inliação administrativa o licitante que praticar quaisquer das hipóteses previstas no art. I55 da
Lei n" I 4. 1 33, de 202 ) , quais sej am:

a) DeÍ causa à inexecução parcial do confiato;

b) Del causa à inexecuçào patcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos oir ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retarclamento da execução ou dâ efltregâ do objeto da contratação sem motivo justificadol

e) Apresentar declalação ou docutnentação falsa exigida para o certan']e ou prestar declaraçâo falsa durante a

licitação eletrônica ou execuÇão do contrato;

f) Flaudar a contratação ou platicar ato fraudulento na execução do con âtol

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fi'aude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previslo no art. 5" da Lei n' 12.846. de 1 " de agosto de 201 3.

I 1.2. Serão apiicadas ao responsável peias infrações administrativas acima descritas as seguintes sançôes:

I 1.2.1. Advertêr,cia, quando o CONTRATADO dercausaà inexecução parcial do contrato, sempre que nào
se justifical a impos ição de penalidade mais grave (§2o do at, 1 56 da Lei n" 14, 1 33, de 2021)l

I I.2.2. lmpedimento de licitar e contratar, quando platicadas as condutas descritas nas alíneas de rrbr', rrcn e

"d" do subilem ac.ima deste Termo de Contrato, sempre que não sejustificar a inrposição de penalidade mais
grave (§4" do art, I56 da Lei n" I4.133. de2021';;

11.2.3. Declaração de inidoneidade para licital ou contratat, que impedíá o responsável de licitar ou
contratar no âmbito da Administração Pública dileta e rndileta de todos os entes federativos, pelo pr azo mínimo
de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. nos câsos dos subitens nerr a 'hrr, bem como nos demais casos que
justiÍlquem a imposição da penalidade mais grave (§5" do âft. 156 da Lei n" 14.133, de 2021).
1 I .2.4. Multa:
11-2-4.1- Molatór'ia de 1oá (urn por pol cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limire de 30 (trinta) dias;

1 1.2.4.1.1 . O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a prolnover a rescisão do contrato
por descumprirnelto ou curnprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o irrciso I do aft. I37 da
Lei n" 14.133. de202l.
11.2.4.2. Conpensatória de 15"/o (.q:inze por cento) sobre o valor total do contlato, no caso de inexecuçào
total do objeto;

I 1 .3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obligação
de reparação integrai do dano causado ao CONTRATANTE (§9' do afi. I 56 da Lei n' I 4.1 33, de 2021).

I 1.4. Todas as sanÇões previstas neste Termo de Coiltl'ato poderão sel apiicadas cumulatjvamente com a

multa (§7' dô arr. I56 da Lei n" 14.133, de 2021).

I 1 .4.1 . Antes da aplicação da muka será faculiada a defesa do interessado no prazo de l5 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação (afi. 157 da Lei n" 14.13 3, de 2021);

11.4-2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao vaiot do pagamento
eventualmente clevido pelo CONTRATANTE o CONTRATADO, além da perda desse valor, a clifererrça
será descontada da galantia prestada ou será cobrada judicialmente (§ 8" do art. 156 da Lei n" 14.133, de

2021);

Cenúo Ad,ninístrúiw Porcino Lliía
Av. Be«fta de Meru.es, 3 50 -Cent, o- htg ítribnri-Cea í-CEP:63.490-AA0-Teleíbne38-3568.4534
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11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá set recolhida
adminisü ativamente no prazo máximo de 30 (trinla) dias. a contar da data do recebimento da comunicaçào
enviada peia autoridade compeÍente.

I 1 .5. Todas as sanções plevislas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (§ 7" do
alt. 156 daLei n" 14.133, de2021).
1 1 .6- A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditót'io e a ampla
defesa do CONTRATADO, observanclo-se o procedinento previsto no caput e parágrafos do ar1. 158 da Lei
n"l4.i33,de202l,paraaspenalidadesdeimpedinrentodellcitareconhatarededeclai'açãodeinidoneidade
para iicitar ou colrtratar.

1 L7. Na apticação das sanções seÉo considerados (§ 1 ' do art. I 56 da Lei n' 1 4.1 3 3, de 2021):

Í L7.1 . A natureza e a gravidade da infração cometida;

1 1.7.2. As peculiaridades do caso concreto;

I [.7,3. As circunstâncias agravantes oLr âte[ua[tes;

I I .7.4. Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
I 1.7.5. Implantação ou o aperfeiçoarnento de programa de integridade, confolrre normas e orientações dos
ór'gãos de controle.

11.8. Os atos previstos como infrações admlnistrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em outras leis de

licitações e contratos da Administração Pública que tatnbém sejam tipificados como atos lesivos na Lei no

12.846, de 2013, serão aput'ados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e atltofidade competente defir.ridos na referida Lei (art. 1 59 da Lei n" I 4. I 33, de 2021 ),
I 1.9. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os eleitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoajurídica sucessora
ou à empresa do mesmo ranlo com relaçâo de coligação ou contlole, de fàto ou de direito, com o

CONTRATADO, obserlados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de
análisejurídica pr'évia (art. 160 da Lei n' 14,133, de 2021);

I I . 10. O CONTRATANTE deverá, [o prczo máximo I 5 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação
da sançào, informal e manter atualizados os dados relativos às sanções pol ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CETS) e no CadasÍ'o Nacional de
Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (an. 161 daLei n' 14.133, de
2021).

I 1.1 1 . As sanções de impedimento de licitar e contlatal e declaração de inidoneidade para licitar ou contrataÍ
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 daLei n" 14.133, de 2021.

1 I . 12. Os débitos do contratado para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parciahnente. com os crédttos devidos pelo referido órgão clecorrentes deste mesmo conü'ato oLl de outros
contratos administrativos que o contratado possua colÍ'r o mesmo órgão oLa CONTRATANTE.

CLAUSULA DECINTA SEGUNDA. DA EXTINÇÁO CONTRÁTUAL
12.1. O contrato se exÍir'lgue quando cumpridas as obligações de ambas as paftes. aindaque isso ocofl'a antes
do prazo estipulado para tanto.

Centtu Administnttivo PoÍt:i o llhtifl
A!. BezeÍ ile Mehel.es,350-Ce Ítu-hE nib tt - Ceffíi - CEP: 63.49A-AA0 - Tefufo e88-3563.4534

@

Estado do Ceará

Poder Executivo Municipal

Prefeitura Municipal de J aguarlbara

J5q5

v



Estado do Ceará

Poder Executivo Municipal

Prefeitura Municipal de Jaguaribara

12.2. Se as obrigações não íorern cumpridas no prazo estipulado. avigência iicará prorrogada até a conclusão
do objeto, caso em que deverá a Adminislração providenciar a readequação do cronograma fixado para o
contlatô.

I 2.3. O contrato se extingue qua:rdo a não conc lusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa
do CONTRATADO:
12.3.1 . Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as I'espectivas sanções administlativas; e

12.3.2. Poderá a Administlação optar peia extinção do contrato e, nesse caso, adotaÍá as medidas admitidas
em lei para a continuidacle da execução contratual.

12.4. O contlato pode seÍ extjnto antes de cumpridas as obrigações neJe estipuiadas. ou ar]tes do prazo nele
fixado, por algum dos motivos pi'evistos iro artigo 137 da Let n' 14,133, de 2021, benr como amigavelnrente,
assegurados o contraditór'io e a ampla defesa.

I2.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os at'tigos 138 e 139 da Lei n" 14.133, de 2021.

12.4.2- A alteraçào social ou a modiÍicação da finalidade ou da es xtura da empresa não ensejará a rescisão
se não restringir sua capacidade de concluir o conÍato.

12.4.2.1. Se a operação implicar mudança dapessoa ju dica conti'atada, deverá ser formalizado termo
aditivo pala alteração subjetiva.

12.5. O termo de rescisão, semple que possíveJ, será pt'ecedido:

i2.5.1. Balanço dos eventos contraluaisjá cumpridos ou parcialmente cumpridosl

12.5.2. Retação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.5.3. lndenizações e multas.

12.6. A extinção do Contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
Íinanceiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (caput do art. I3 I da
Lei n" 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRÀ - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRTA
13.1, As despesas decorrentes da presente contl'atação correrão à conta de i'ecursos especíÍicos consignados
no Orçamento, Secretaria do Tiabalho e Assistência Social, na dotação:
090 L08.1 22.0002.2.061 - Gestao e Manut. das Atirr. da Secretaria da Assistencia Social Â Sas, R$ I 5.000.00
no elenrento de despesa 33903999: Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica, Outros Seruiços de

Terceiros - PJ, Ser";iços cle Ptocessamer'rto de Dados;.

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeilos subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos cr'éditos con'espondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. DoS CASOS OMISSOS

14. I . Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n"

14.133, de 2021, e demais normas fêderais aplicáveis e, subsidiadamente, segundo as disposições contidas
na Lei n' 8.078, de 1990, Código de Defesa do Consumidor. e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES
I 5. 1 . Eventuai s alterações contrâtuais l eger-se-ão pela discipl ina dos atas. 1?4 e seguintes da Lei n" 14. I 3 3.

de 2021 .

Centro A tlthiüisítltlito Porcino llluitr
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clÁusula oÉctnu sExrA - DA puBl,rcAÇÀo
16. L lncunrbirá ao CONTRATANTE pt'ovidenciar a publicação deste instlumento no Poftal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na fonrra previsu no afi. 94 da Lei n" 14.133, de 2021" bern corno
disponibilizar este Termo de ContÍato no sítio oficial da Prefeitr"l'a Municipal de Jagr.raribara-CE na rede

mundial de computadores (internet). em atenção ao §2' do art. 8' da Lei n' 12.527. de 20 i 1 . c/c o inciso V
do §3" do art. 7o do Decreto n" 7 .724, de 2012.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA. DO FORO
17. I. E eleito o Foro da Conrarca de Jaguaribara para dirimir os Iitígios que decorrerem da execução deste
Termo de Contrato que não possam ser corrpostos pela conciliação, conforme § I " do art. 92 da Lei n" 14.133,
de 2021.

.IAGIIARIBARA/CE. 01 de setembro de 2025

gamo§..'\L
SECITET,{II,IA E ASSISTENCIÁ

SOCIAL
CNPJ N" I {.53,1..117/0001-{9

RAIMUNDA DIÓGENES SALDANHA
Responsável legal da CONTRATANTE

TSERVGEsrAo DE l;:ffiH,'jÜ§;Bd;'^i:?lã,Ü,
BENEFICIOS LrDAr1385876eooo1e7

LTDA:1 3858769000197 119;;''7.'?s 
0e 0r 16:14:se

TSERV GESTAO DE BENEFICIOS LTDA
cNPJ/MF N" 13.858.76910001-97

FRANCISCO EVANDRO DE SOUZA JUNIOR
Responsável legal da CONTRATADA

TESTI]MT,NI IAS:

0 ( r 47
2

't33. o? \1, 1 l1.+Ll

C! tttto AtlhtüI istt«tiro Porcitto lflitt

4t'. Bp.erro ie ill enezer, 3 50 -C!nto- JaguuiboÍL- C(nÍi - CEP: ó3.490-A00 ' TeleÍone 88 '3568.4534

TI

15.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar. nas mesmas condições contratuais. os acréscimos ou
supressões que se fizelem necessários. até o limite de 25% (vinte e cinco poÍ cento) do valor inicial atualizado
do contrato.

15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados poÍ simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na lorma do an. 136 da Lei n' 14.1 33, de 2021.



IE lt
{r rt[

)YrP
Estado do Ceará

Prefeitura Municipal de Jaguaribara

EXTRATO DE CONTRATO
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bPoder Executivo Municipal

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 01040001/24 - CONTRATO N' 20250564 - ORIGEMT Pregãr>

N" 202404260I PERP- CONTRATANTE: SDCRETARIA DO TRAI]ALHO O A.SSTSTÊNCTA
SOCIAL - CONTRATADA(O).....: TSERV GtrSTAO DE BENEFICIOS LTDA OBJETO:
courn rraçÂo DE sERvrÇo DE FoRNECIMENTo DE EeurpAMENTos E HARDwARES,
INSTALAÇÃ0 E MANUTrNÇÀo DE PLATAFoRMA INTEGRADA DE SUPORTE
opER{croNAL pARA TILBMETRTA E coNTRoL[ [xrERNo on vnÍcut os vra
snrÉr-rro poll GI,s/cpRS/EDGE, E GERBNCTAMENTO DE coNTRoLL TNFORMATIZADo
DA FROTA, COM USO DE Tf,CNOLOGOA QRCODE OU SENSOR DE ,UNOXTN,T,IçÃO,
colro \,tEIo DE TERITEDIAÇÃo »o pAGAMENTo rARA Ael rslÇÃo DE coMBlrsrlvcts
(GASOLINA, ETANOL E DIESEL), BEM COMO PEÇAS E SERVIÇOS IT ruNUTEruçÀO
PREVf,NTIVA I CORRtrTIVA, LAVAGEM E BORRACHARIA, EM REDES DE
ESTABELECIMENTOS CREDENCLÀDOS VISANDO ATENDER AS NESSECIDADES DA
SICRETARTA Do TRABALHo n ,rsstsrÊNclA socIAL »o nuNtcÍpro DE
JAGUARIBARA-CE - VALOR TOTAL: RS 15.000,00 (quinze mil reais) - PROGRAMA DE
TRABALHO: 0901.08.122.0002.2.061 - Gestão e Mânut. Das Ativ. Da Secretaria do Trabalho e

Assistência Social SAS, R$ 15.000,00 no elemento de despes:r 33903900: Outros Serviços de Terc,*lros
- l'essoa Jurídica, Serviços tte Processamento de Darlos; - VIGÊNCIA: 0l tle setembrode 2025 a 31 de
dezembro de 2025 - DATA DA ASSINATURA: 01 de setembro de 2025.
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PREFEITURA NAUNiCIPAL DE JAGUARIBARA

,
DO MUNICIPIGDIARIO OFICIAT

lnstítuida pela Lei hlunicipal de N.ó 994/2018, de 26 de junho de 2A18 e regulamentado peto DecÍeto
N.o 320/2018, de 26 de julho de 2018.

PORTARIA 514 / 2025 - GAB-PREFEITO, 01 de a Setembro de

Dispõe sobre a Concessão de LicenÇa Prêmio de
Sêrvidor Público MLinicipal e dá outras proviclências
correlatas",

O PREFEITO MIJNICIPAL DE
JAGUARIBARA, no uso de suas atribuiçôes legais e prerrogativas que
lhe são atribuídas pe{a Lêi Orgânica do lt4unicíplo - LO[,4, publicadas
em Diário OÍicial em 291A112021, e anda o que dispõe o Estatuto do
Sêrvidor Público do Iúunicípio de Jaguarlbara, e,

CONSÍDER-ÀNDO o reqLrerimento
'^cebido e protocolado em 01/03/2025 solicitândo a concessão de

.. . ença Especial,

RESOLVE:
Art. 10 - Concêde à servidora

AURINEIRE LIMA DE NEGREIROS, de rnatrícula n'00001619
ocupante do cargo de AUX. ADI\rllNISTRAT|VO l, Licençã Especial de
03 (três) meses, em consonância com o Art. 97 da Lei orgânlca
[,4unicipal.

Art. 2o - Período de Gozo da Lcença
Especial sêrá êfêtivâdô â partlr dei 08 dê sêtembro de 2025 a 06 dê
Dezembro de 2025-

data de s!a publicaÇão
Art. 3o - Esta Podar a entrará ern vigor fa

REGISTRE.SE, PUBLIQUE.SÉ E

GABINETE DO PREFEITO I,4UNICIPAL
DE JAGUARIBARA, em 01 de setembro de 2025 (dols mil e vinte cinco).

JOSE NUNES DOS SANTOS FILHO
PREFEITO MUNICIPAL

EXTRATO DE CONTRATO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 01O4OO{),I/24 - CONTRATO N"
20250564 - ORIGEM: Prêgão N" 202404260ÍPERP-
CONTRATANTEI SECRETARIA DO TRABALHO E ASSISTÊNCIA
SOCIAL - CONTRATADA(o).,..,: TSERV GESTAO DE BENEFICIOS
LTDA OBJETOI CONTRATAçAO DE SERVIÇO DE
FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS E HARDWARES,
INSTALAçÁO E MANUTENçÃO DE PLATAFORMA INTEGRADA
DE SUPORTE OPERACIONAL PARA TELEMETRIA E CONTROLE
EXTERNO DE VEÍCULOS VIA SATÉLITE POR GPS/GPRS/EDGE, E
GERENCIAMENTO DE CONTROLE INFORMATIZADO DA FROTA,
COM USO DE TECNOLOGOA QRCODE OU SENSOR DE
APROXIMAçÁO, COMO MEIO DE TERMEDIAçÃO DO
PAGAMENTO PARA AQUISIçÃO DE COMBUSTIVEIS (GASOLINA,
ETANOL E,DIESEL), BEM COMO PEçAS E SERVIÇOS DE
MANUTENçÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, LAVAGEM E

BORRACHARIA, EM REDES DE ESTABELECIIúENTOS
CREDENCIADOS VISANDO ATENDER AS NESSECIBADES DA
SECRETARIA DO TRABALHO E ASSISTÉNCIA SOCIAL DO
I\4UNICÍPIO DE JAGUARIBARA.CE - VALOR TOÍAL: R$ 15.OOO,OO

(qulnze mil reais) - PROGRAMA DE TRABALHO:
090í.08.122.0002.2.061 - Gestão e Manut, Das Ativ. Da Sêcretaria
do Trabalho e Assistência Social SAS, R$ í5.000,00 no êlemênto
de dêspêsa 33903900: Outros Serviços de Terceiros - Pessôa
Juridica, serviços de Processamento de Dados: - VIGÉNCIA: 01 dê

setembrode 2025 a 31 de dezembro de 2025 - DATA DA
ASSINATURA: 0'1 de selembro de 2025.
Portarià no 46E12025

DESIGNACÃO DE FISCAL DE CONTRATO

Designa seNidor para êcompanhat e fiscalizar a execuçãa desle

Contrato nór 20250564
Ref. Processo: PREGÃo N" 2024042601PERP
Objeto Contratual: CONTRATAÇÁô DE SERVTÇO DE
FORNECIIVIENTO DE EQUIPAN,IENTOS E HARDWARES
INSTALAÇÁO E I\,4ANUTENÇÃO DE PLA IAFORI\,.lA INTEGRADA DE
SUPOR-IE OPERACIONAL PARA TELEI\4ETRIA E CONTRÜLE
EXTERNO DE VEiCULOS VIA SATELITE PÔR GPS/GPRSIEDGE, E
GÊRENC AÍÚENTO DE CONTROLE INFORI\4AIIZADO DA FROTA.
COIú USO DÊ TECNOLOGOA QRCODE OU SENSOR DE
ÁPPO: I/\IAÇÀO T O{'O IJSIÔ DE TER\',,ED'AOÃO DO PÀUAML'] i O
PARA AQUISIQAO DE COÀ,4BUSTIVEIS {GASOLINA, ETANOL E
DIÉSEL,, BE!1 COVO PEÇAS É SERVIÇOS DE VAN,TE\ÇÃO
PREVENTIVA É ÔÔRRETIVA, LAVAGÉNi E BORRACHARTA. E[,1

RÉDES DE ÉSTABELECII\.IENTOS CREDENCIADOS VISANDO
ATENDER AS NESSECIDADES DA SECRETARiA DO TRABALHO E

ASSISIÊNCIA SOCIAL DO I,,{UNICíPIO DE JAGUAR1BARA.CE

O(a)Srie)RA [,4UNDA D]OGENES SALDANHA SECRETAR A no uso
de slrâs atr blrÇÕes lÉgais considerando o dsposto roârt. 117 d:r Le
14.133, .le 1" de ãbrll dê 2021, e a ce ebÉçàa de Corrtrãto en|le
lorSfuPf- DO -DÂBÂ--O t Ar: <-ll\ . - > :. ,A

CONTRATANTE e TSERV GES-rAO DE VEICULOS E REL como
CONTRAI ADA

RESOLVÊl

Art. 1o - Designar a servidora ALEXCYANE DE ALI\IE|DA PEIXOTO,
I\"4atrícula 60634, para acompanhar e fiscalizar a exec!ção do objêto
contratado.

Art, 2" - Determinar quê o fiscal ora designado deverá

| - zelar pelo Íiel cumprimento do contrato, anotando em registro próprio
todas as ocorrências à sua execuÇão, detêrminândo o que for
necessário à regularizaÇão das faltas ou dos defeitos observados, e,

submeter aos seus superiores, em tempo hábil, as dêclsôês ê as
provldências que ultrapassarem a sua compelência, nos termos da lei;

ll - avaliar, continuamente, a qualidade dos serviÇos prêstados e/ou
materiais fornêcidos pela CONIRATADA, êm periodicidade adêquada
ao objeto do contrato. ê duranle o seu período de validade.
eventualmente, propor a autoridade sLrpeior a aplicação das
penêlidades legalmente estabelecidas;

lll - atestar, formalraente, nos autos dos processos, as notas fiscais
relativas aos serviços prestados e/ou aos materiais fornecidos, antes
do encaminhâmento ao Finêfce ro para pagamento.

AÉ. 3o - Dê-se ciênc a ao serv doT designado e publique-se.

AÉ. 4o - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publlcação.

AÉ. 5o - Revogam-se as dlsposiçoes em contrário.

Registre-se.

Cumpra-se.

JAGUARIBARA - CE, 01 de seternbro de 2025

RAI[.4UNDA DIOGENES SALDANHA

CUMPRA.SE.

Jaguaribara4êaÍá, segunda-feira, 0í de setembro dê 2025 EdiÇão N.o í796


